PARECER N( 1546   , DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 942, DE 2005. 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a realização de testes vocacionais nas unidades educacionais da rede estadual de ensino.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5° do artigo 31 do referido Regimento, analisar a matéria quanto ao mérito. 

Esta propositura pretende a aplicação de testes vocacionais em alunos de faixa etária entre 15 e 18 anos, matriculados nas unidades do ensino público estadual. Tal medida objetiva indicar aos estudantes suas reais aptidões, de modo que tenham mais este elemento a considerar quando da escolha da futura profissão - momento tão difícil na vida desses adolescentes que, com pouca experiência de vida e, quase sempre, enorme imaturidade, precisam optar pela carreira que desejam seguir ‘pelo resto da vida’.  

Segundo notícia veiculada pela Agência Estado em 1° de novembro de 2004, nas faculdades públicas de São Paulo, 28% dos alunos abandonam seus cursos, causando prejuízo de R$ 295,6 milhões por ano ao Erário Estadual, visto que cada um deles custa cerca de R$ 25 mil anualmente. Dos mais de 42 mil estudantes que entraram nas universidades públicas paulistas em 2003, quase 12 mil não irão se formar. E esses também ocupam uma vaga que poderia ser destinada a outra pessoa com real interesse no curso. 

Ainda segundo a mesma fonte, na maior universidade pública da América Latina, a USP – Universidade de São Paulo, quase um quarto dos alunos que ingressam na graduação não conclui seu curso. Eles abandonam a faculdade porque descobrem que fizeram a escolha errada, precisam trabalhar ou até mesmo por não conseguirem fazer amigos. E assim, integram a alta taxa de evasão da entidade: 22% . 

Desse modo, a inclusão de testes vocacionais pode evitar que os estudantes optem por uma profissão para a qual não têm talento, passem pelo desgastante e difícil processo de seleção do vestibular e ingressem em um caminho que não irá  lhes satisfazer e que, conseqüentemente, poderá levá-los à desistência da graduação escolhida. Nesse caso, perdeu-se tempo, dinheiro e motivação e, faz-se necessário começar tudo novamente, da estaca zero, torcendo para que a próxima escolha seja acertada. 

Acreditamos que a aprovação do presente reduzirá, substancialmente, o índice de evasão no nível superior, conduzindo os alunos submetidos ao teste vocacional em tela a uma escolha profissional em sintonia com suas vocações.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 942, de 2005.  

É o parecer.

a) PALMIRO MENNUCCI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/3/2007

a) Roberto Felício – Presidente

Aldo Demarchi – Maria Lúcia Amary – Geraldo Lopes – Maria Lúcia Prandi – Roberto Felício.
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